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Projeto de Lei n' lll2025

Institui a Brigada (e Incêndio no município de Alvares Machado e dá
outras providencias.

Art. 1" Fica instituída a Brigada de Incêndio no município de Alvares Machado, vinculada a Diretoria
Municipal da Obras.

Art. 50 Os veículos utilizados pela brigada, além de prioridade de trânsito, gozam de livre circulação,
estacionamento e parada, quando em serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos
regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha, ou amarelo âmbar. intermitente, observadas as

disposiçôes constantes no Código de Trânsito Brasileiro.
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Art.2o Para efeitos desta lei são adotadas as seguintes definições:
I - brigada de incêndio: gnrpo constituído no âmbito do Município parp a execução complementar e

subsidiária das atividades de prevenção e combate a incêndios e medidas correlatas, inclusive de apoio às

ações de defesa civil;
ll - defesa civil: conjunto de ações preventivas de socorro, assistencial e Íeconstrutivas destinadas a

evitar ou minimizar os desastres, preservar a moral da população e reestabelecer a normalidade social;
III - combate a incêndio: conjunto de ações táticas, destinadas a extinguir ou isolar o incêndio com

uso de equipamentos manuais ou automáticos;
lV - prevenção de incêndio: série de medidas destinadas a evitar o aparccimento de um princípio de

incêndio ou, no caso de ele ocorrer, permitir combatê-lo prontamente para evitar sua propagaçâo.

i Art. 3o Para exercicio de suas atividades, a Brigada de Incêndio poderá colaborar ou atuar
v conjuntamente com unidades do Corpo de Bombeiros, de outros órgãos da Uniâo, do Estado ou de

municípios vizinhos.
§ l" Nos casos de atuação subsidiária, tendo integÍantes seus como primeiros agentes a atuarem diante

de eventos crítico, a Brigada de Incêndio transferirá o caso pírÍa â autoridade ou agente do órgão competente

que se apresente, seja de bombeiros ou de defesa civil, prestando-lhes todas as informações e o apoio

necessário, e mantendo registro circunstanciado a respeito.

§ 2" Nào obstante as hipóteses de atuação conjunta, a Brigada de Incêndio Municipal manterá sua

respectiva chef,ra, no que couber.

Art. 4" Em casos excepcionais, em que seja esta a única maneira de realizar o atendimento

emergencial, poderá a brigada realizar o rompimento de barreiras como portas, portões, porteiras, cercas ou
cadeados para acessar locais de dificil acesso.



Art. 6" Serão designados para atuar na Brigada de Incêndio, na condição de brigadista, servidores

públicos municipais detentores de cargos de provimento efetivo e estáveis no serviço público municipal, que

atendam as instmções técnicas especificas.

§ l" O exercício da atividade de brigadista depende da aprovação em curso de formação e de

reciclagem periódica, conforme dispusercm as noÍrnas suplementares estaduais c municipais, cujas instruções

serão ministradas por Corpo de Bombeiros Militar ou por emprcsa ou entidade que possua a devida

certificação e/ou homologação junto ao competente órgão.

§ 2'É assegurado ao brigadista, equipamentos de proteção e uniforme especial.

§ 3'Os brigadistas exercerão suas funçôes em regime de escala e de sob

qualquer momento, o chamado para o serviço.

Art. 7' Ficam criadas 8 (oito) funções gratificadas de brigadista'

§ l'O brigadista atuará de maneira complementar e subsidiária as atividades

combate a incêndios e medidas correlatas, inclusive no apoio às ações de Defesa Civil.
tipi de prevençao e

§ 2' O servidor público municipal designado para atuar como brigadista, fará jus a uma gratificação

de função em valor correspondente a 20% (vinte por cento) da Referência l4-B constante do Quadro de

Empregos e SaliLr:ios de Pessoal da Administração Geral constante do Anexo I da Lei n" 2.723 de 2l de

novembro de 201 I .

§ 3" Poderá ser fixado, a favor dos brigadistas municipais, seguro de vida em grupo.

\- Art. 8'Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com o Corpo de Bombeiros Militar do

Estado de Sâo Paulo para implementação desta lei, sem prejuízo de sua autonomia para assistência técnica

aos brigadistas.

Art. 9. A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no prtzo de 90 (noventa) dias a partir

de sua publicação.

Art. 10. As despesas com a execução da presente lei, correrão poÍ conta de dotações próprias do

orçamento vigente.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogando-se disposição em contrário.

Prefeitura Municipat de Álvares Machado, 22 de llaio de 2025-

LUIZ FRANCISCO BOIGUES
Prefeito Municipal
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Senhor Presidente e Vereadores,

Com o presente, estamos remetendo à elevada consideração dessa Egrégia Câmara o Projeto de Lei n"

ll12025 qre Institui a Brigada de Incêndio no município de Alvares Machado e dá outras providencias.

DestaÍte, com a proposta legislativa ora submetida à deliberaçào desse Egrégio colegiado de

Vereadores, intenta-se a criação da Brigada de Incêndio buscando-se com isso para além de auxiliar os

Fls. N.



bombeiros militares quando o caso, possa seu pessoal prontamente combater uma situação de incêndio ou

situação assemelhada, inclusive de apoio às ações de defesa civil, através de treinamento e qualificação de

pessoal voluntariado.

A importância de criar uma Brigada de Incêndio em nosso município é juntamente em parceria com o

Corpo de Bombeiros, proteger as matas e outros locais de vegetação e atividades e fazet o dever de casa em

relação aos cuidados com o meio ambiente.

Queremos com isso emprcender medidas mais eficazes e ágeis de protcção à vida, ao patrimônio

público e inibir ou mesmo reduzir eventuais danos ao meio ambiente, por meio de um atendimento iminente

ou mesmo concomitante a eventual iminência de incêndio ou situaçâo assemelhada.

Desta maneira, solicita-se que a matéria seja recebida e distribuída às atinentes comissôes de Vereadores e

demais distintos edis com assento nessa Casa de Leis, a fim de que sejam procedidas as devidas análises e

deliberações, com posterior submissào ao Plenário dessa Egrégia Câmara para apreciação e votação pelos

seus integÍantes, ocasião na qual pugna-se pela sua aprovação.

Alvares Machado ,22 de Maio de 2025

LUIZ FRANCISCO BOIGUES
Prefeito Municipal

ADRIANO GII\IENEZ STUANI
Procurador Geral
oAB/SP 137.768
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Documento assinado eletronicamente por Luiz FÍancisco Boigues, Prefeito, em 22/O512025, às

14:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nq 67.641, de
D 10 de abril de 2o23 e Decreto Mu icioãl de regulamentação do p-Iggesso-elcIIôd@.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Gimenez Stuani, Procurador Geral, em

22/05/2025, às 14:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual

nq 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municip-aklclcgulamentação do plQec§§g

eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http-slsidedes;eisp-sov.brlsjcamp!gbgl!9!]!Io|adslc&cI!9.p-bp-?
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0 , informando o código verificâdor 0O13440

e o código CRC 6747C82D.

RefeÍência: Processo ne 3501301.439.0O0OO07 9 12025-ll
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁLVARES MACHADO

oF PNr N. 166/2025

Álvares Machado, em22 de maio 2025.

Senhor Presidcntc

\.,Cumprimentando-o cordialmente, venho nesta oportunidade, encaminhar a Projeto de lei nu

1112025, para tramitação nesta CASA.

Sendo o assunto do momento, apresento na oportunidade protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

LUIZ FRANCISCO BOIGUES
PREFEITO

Exmo. Sr. Vereador
VJOELNUNES DEALMEIDA

Presidente da

Cârnara Municipal de Alvares Machado

o
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Documento assinâdo eletronicamente por Luiz Francisco Boigues, PreÍeito, em 22/O5/2025, às

15:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual ne 67.641, de

10 de abril de 2023 e Decreto Municip3[lglggulamentação do p-foeesssdclt0d@.

A autenücidade deste documento pode ser conferida no site

http-sl&i-da-des,seisp-gov brlsjcamplgheilegottq!êdgÍ-c$eI!9,pjp-?
acao=documento conÍerir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 0013557

e o código CRC 12848D8F.

R€f€rênciâ: Processo ne 3501301.439.0000007912025-ll sEl ne 0013557

sei!
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PRAÇA DA BÀNDETRÂ 9N-TEL /FAx o()ü)18 - 327$9300 - cEP 't9í6Gooo - ÁLVÂRES MAcltADosP

CNPJ:43.206.42410001-

19t0512025
DE: ASSESSONIR COTTAgI UFINANCEIRA
Para: GABINETE DO PREFEITO

Assunto: lmpacto econômico-financeiro para:

= Instituição de Função Gratificada para Brigadistas

Conforme nos foi solicitado pelo Senhor Prefeito'
efetuamos análise sob os aspectos econômicos, financeiros e fiscais em relação
a concessão de função gratificada para Brigadistas, com os resultrados abaixo
descritos:

1 - DADOS PRELIMINARES

/ RCL 2025 - lQ - R3 í í5.976.687
/ Despesa com Pessoal 2025 - 1Q - R$ 38.086'í37
r' Despesa c/Pessoal incluindo CIOP* - R$ í1.íí4.973
/ Percentual* - 32,Mo/o
r' Percentual com CIOP* - 42,43o/o

) Quantidade de FG = 08 (oito)
) Valor: R$ í.239,55

2 _ OAMETODOLOGIA DE CÁLCULO

Considerando 07 I 12 de 2025

3 - TMPACTO ORçAMENTARIO - FINANCEIRO

05
Proc.

1
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Valor Ano rNss 1/3 Férias í 3o Salário Total - R$

69.415 9.25s 1.928 5.785 86.383
86.383

ESPECIFI VALORES R$

1.S t Financeiro Exercício Anteriorl 13.493.592

2. Receita Total Prevista - li uida 124.600.000

3. Disponibilidaclê Financeira 1+2 138.093.592

4. Custo considerado no exercício 2.809.755

5. Custo deste lm acto 86.383

6. Custo a ser considerado na Folha 2.896.138

7. lm mentário 2 33

8. lm acto Financeiro 4t3 2,10

9. lmpacto sobre a RCL2 2,50

Página 1

MITNICIPIO DE ÁLVARES MACHADO

"Diga não às DroSas e Pedofilia', Í)enunciel TeleÍone5: 197 e 190 Pladões 24h Por dia.

Observação: A denúncia pode ser anônima

www.alvaresmâchado.sg.sov.br sâbinete(aalvaresmachado.soqovbr
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PRAÇA DA BANDETRÂ§N-rEL /FAx o(xxlr1..rí:rrffiil, 1e16Gooo - ALVARES MACHADoSP

A Receita Corrente liquida projetada para o exercício

de 2025 com base na apurada no exercício 2024 seá de R$ 1í5'976.687'

A Despesa projetada para2025, com base naapurada
no exercício de 2024, incluído as atuais alteraçóes propostas, é de R$

40.359.550, e o índice percentual previsto será de 31,80o/o, não ultrapassando

limite máximo legal.

Considerando as despesas com o Ciop, temos o
seguinte panorama:

de Pessoal - Folha
Des com Cio

Total - R$ 51.474.523
RCL 118.379.634

Yo u,3g
-A Audito.ie do Íribunal d€ Contas têm êntêndido que as dospê§â§ pÍocessâda§ âtíavés

do CIOP devem integ.ar os gasto§ de pGsoal pará

101, coíiudo é sibaçáo ainda não Eêdiínentada
apurâção do índice, no6 teímos da LC

4 - ESTIMATIVA DE IMPACTO TRIENAL DA DESPESA;

5 - EG - 109 - ART. í67-A

1 18.026.769

De s Correntes í 03.610.429
olto 87

'Diga não às Drogas e P€dofilia", Deôunciel Teleíones: 197 e 19o Plantô€s 24h por dia'

Ob5eÍvação: A denúncia pode ser anônima

E

ob
Proc.

5
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2.896.138Valor da Des no 1o Exercício
lm cto%sobreoO mento do 1o Exercício

2,10b co atxaoS re

3.011.772Valor da Des
2,43lm cto%sobreoO mento do 2o Exercício
2,19cto % bre c ixa 20 Ex íêrc cloa noSO oam

3.O11.772Valor da Des no 30 Exercício
2,43lm cto%sobreoO mento do 3o Exercício
2,19bre c ixa 3 Ex roo rce cê, nooSO

www.alvaresmachado.so.qov.br eabi alva resmâchado.sD br
Pâgina 2

40.359.550
11.114.973

2,33

lmpacto % no 1o Exercício

no 2o Exercício

lmpacto %

Receitas Correntes
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MUNICIPIO DE ALVARES MACHADO

PRÂçA DA BANDETR Svt'l - TEL /FÂX 0(XX)18 - 327$9300 - CEP 19í6(xDO - ALVARES MACHÂDO*SP

CNPJ:43.206.424m01-

Sendo estes os cálculos que entendemos necessários,

S.M.J., é o que submetemos a vossa apreciação.

ANTONIO CARLOS DE

ARAUJO:06345657883
^ss'Edo 

.r€ íoírr. digitC Poí ll{Ioarlo
cr8lo§ DE 

^Â 
u]Or,6x5657E83

O.doi rc25.05r1 lolaol '03'Ú'

ANTONIO CARLOS DE ARAUJO
cT - cRc ísP162028/O-9

'Diga não à5 Drolas c PedoÍilla", Denunciel Telefones: 197 e 190 Plantõês 24h por dia'

Obs€rvação: A d€núncla pode ser anônima

www.alvaresmachado.so-eov.br Pãbinete(aalvaresmachadosDsovbr

f
4
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2310512025. 07,26 câmaÍa Municipal de Átuârês Machãdo

V Cámârâ Municipal
Protocolo 0712025

Acompanhe via inteÍnet em https://cmalvaresmachado.í doc.com.bÍ/atendimênto/ usando o código

217.31 7 .47 9.403.7 03.854

Situaçáo geral em 23105/2025 07:19: Novo

Gabinêtê -Prêfêitura-MuNlcÍPo 
DE ALVARÉS

MACHADO

PaG

DL - Diretoria L...

gabinete@alvaresmachado.sp.gov.br 2 setores envolvidos

DL PG

Entrada': Site

2210512025 15:59

Projeto de Lei Ordinária

Boa tarde

Segue PÍojeto de lei n' 1112025, para tÍamitação nesta CASA

At.te

Tânia Negri

4í" s

r OÍ 166-2025-PL-1í -2025-5 
El

@
'uNlFlcAçÁo de documentos

(Ofício, Projeto, JustiÍicaüva ou

Mensaggm, Parecer Jurídico,

Contábil e/ou outros documentos

rslevantes) €m um único arquivo

PDF com assinatura digital."

PÍoieto-d6-lel1 1-2025-SEl

'uNlFlcAÇÃo de documentos

(OÍício, Projeto, Jusüficativa ou

Mênsagem, Parecêr Jurídico,

Contábil e/ou outros documentos

relevantes) em um único arquivo

PDF com assinatura digital.'

@

Quem já visualizou?

i2/051202515:5gtg1 É"mailparagãbinêts@alvaresmachãdo-spgov'bí E-Ínail entregue (1) lé

08

4',1

Proc? E
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htlpsJ/cmâlvaÍesmachado.ldoc.com.br/?pg=docJveÍ&hash=AE683243397F8C506618F68'l&itd=5&origem=painel-setor'naolido
1t2
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PG - Protocolo Geral
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eÂMÀRÀ MUNletPÀL DE ÁLVÀRLS M.*.c
Ruâ MônsenhoÍ Nâkamurf, 7t3- Álvâres Mâchâdo - SP. CEP 19160-049

L (18) 3273-1331 I '' camâra@alvarcsmachado.sp.leg.bÍ
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CM. Alvares Machado (SP), 4 de junh o de 2025

PARECER JURIDICO

EMENTA: PROJETO DE LEI ORDINÁRIA. INICIATIVA DO POOER EXECUTIVO.

INSTITUIÇÃO DA BRIGADA DE INCÊNDIO NO MUNICíPIO DE ÁLVARES MACHADO.

CR|AÇÃO DE OITO FUNÇÔES GRATIFICADAS DE BRIGADISTA. ESTUDO DE

IMPACTO FINANCEIRO APRESENTADO. RECOMENDAÇOES AS COMISSOES

PERMANENTES COMPETENTES.

Autor: Poder Executivo

1. RELATORIO

Serve o presente parecer para analisar a legalidade do Projeto de Lei

no 11t2025, de autoria do Poder Executivo, que institui a Brigada de lncêndio no

Município de Álvares Machado e dá outras providências.

É o relatório.

2. FUNDAMENTOS JURíDICOS

2.1. Competência, lniciativa e Espécie Normativa

A Constituição Federal de'1988, em seu artigo 30, inciso ll, confere

competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local. A

instituição da Brigada de lncêndio no âmbito do Município de Álvares Machado, vinculada

a Diretoria Municipal de Obras, caracteriza-se como matéria de interesse local.

De igual modo, a Lei Orgânica do Município, em seu art. 12, dispõe

que compete ao município, no exercício de sua autonomia de legislar sobre inteÍesse

local.

Quanto à iniciativa, cabe observar as normas previstas na

Constituição Bandeirante, já que, em caso de eventual controle de constitucionalidade,



CÂMÀ.RÀ MUNICTPAL DE ÁLV.e.REs MÂ.eHADo

o parâmetro para a análise da conformidade vertical se dá em relação ao disposto na

Constituiçáo Paulistar, conÍorme preveem o artigo 125, § 2o, da CF/88 e o artigo 74, Vl, da

CE/SP. Sendo assim, preveem os artigos 47 e 24, §2o, ambos da Constituição Estadual:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuiçÕes
pÍevistas nesta Constituiçáo:
ll - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a dúeçao superior da
administraçáo estadual;

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
mêmbro ou Comissão da Assembleia Legislatíva, ao Governador do Estado, ao
Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na Íorma e
nos casos previstos nesta Constituição.
§2" - Competê, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis
que disponham sobre:
'I .-. çriacão ê extincão de cargos, funcõês ou empregos públicos na
administraçáo direta e autárquica, bem como a fixaçãó da rêspectiva
remunêraçáo,
2 

--, ç.riacág e extincãq das Secretarias de Estado e órqãos da administracão
p!!!.!gg, observado o disposlo no artigo 47, XIX (grifo nosso).

Logo, por se tratar de proposição que visa instituir a Brigada de

lncêndio no Município, vinculando à Diretoria Municipal de obras do poder Executivo,

inclusive com criaçáo de 08 (oito) funções gratiÍicadas de Brigadistas (art. 70),

entendemos que o Projeto de Lei n.o 1112025 refere-se a uma matéria administrativa,

cuja iniciativa legislativa é de competência exclusiva do poder Executivo.

No mesmo sentido, o art. 92 da Lei Orgânica Municipal prevê que a
iniciativa das leis cabe a qualquer vereador, à Mesa Diretora, a qualquer comissão
Permanente da Câmara Municipal, ao prefeito e aos eleitores do Município.

Outrossim, parágrafo único do art. 92, da Lei Orgânica Municipal,
prevê que são de iniciativa orivativa do Prefeito Municipal, as leis que disponham sobre

servidores públicos, seu regime jurídico e provimento de cargos (inciso l).

I Apenas excepcionalmente o parâmetro da constitucionalidade será a Constituiçâo Federal, desde que se
trate de noÍmas constitucionais de reproduçáo obrigatória (STF, RE no 650.898/5p).

- -l- Ruâ Monseúor Nakamura- 7E3. Áhares Machado - SP. CEP l9ló0-049.
t. (18) 3273-1331 | - camâra@alvaresmachado.sp.leg.br

Po4a r'.*àrLo-

Na mesma esteira, o art. '109 da Lei Orgânica Municipal estabelece,

em seu inciso Vlll, que compete ao Prefeito "dispor sobre a organizaçáo e o

funcionamento da Administração Municipal, na forma da lei".

2
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Quanto à espécie normativa, lei ordinária, entende-se que a matéria

ora tratada não é reservada à lei complementar, visto que não prevista no rol do art. 91 ,

parágrafo único, da Lei orgânica Municipal ou em outro dispositivo específico que faça

essa exigência. Além disso, este entendimento foi reÍorçado pelo E. Tribunal de Justiça de

são Paulo, nos autos da Açáo Direta de lnconstitucionalidade no 2038160-

60.2023.8.26.00002.

Portanto, nada a rechaçar quanto à competência do município, à

iniciativa por parte do Poder Executivo e à espéciê normativa do Projeto de Lei

ordinária n.'l'|.12025, ora em análise.

Trata-sedeProjetodeLeiqueobjetivainstituir,noâmbitodoPoder

Executivo Municipal, a Brigada de lncrândio, vinculada a Diretoria Municipal de obras, e

dá outras providências.

O Projeto de Lei é composto pelos seguintes artigos:

AÉ. 'lo Fica instituída a Brigada de lncêndio no município de Alvares

Machado, vinculada a Diretoria Municipal da Obras.

ArL 20 Para efeitos desta lei são adotadas as sêguintes definições:

| - brigada de incêndio: grupo constituído no âmbito do Município para a

execu[ão complementar e subsidiária das atividades de prevenção e

combãte a incêndios e medidas conelatas, inclusive de apoio às ações de

defesa civil;
ll - defesa civil: conjunto de ações prevêntivas de socorro, assistêncial e

reconstrutivas destinadas a evitar ou minimizar os desastres, preservar a

moral da população e reestabelecer a normalidade social;
lll - combate a iácêndio: conjunto dê ações táticas, destinadas a eíinguir ou

isolar o incêndio com uso de equipamentos manuais ou automáticos;

2 "CÍiação e êxtinçáo de cargos e empÍegos públicos e, aumênto de vêncimento de servidores, como

tambem criação, eétruturaçáo e atÍibuiçõe; das SecÍetarias ou DepaÍtamêntos elr.rivalentes e óÍ9áos

Ja Adminisiraçao públicá direta, indíeta, autárquica e fundacional, sáo matélias,. Dr,qldes- dÊ lli
ã.di"ãiii, por àusência de disposiçáo paralela em mandamento constitucional [...]" (fl. 408/a09) [Grifo

nossol.

(TJ-SP - Direta de tnconstitucionalidade: 2038160S0.2023.8.26.0000 Sáo Paulo, Relator: James Siano,

àata de Julgamenlo: OglOAtzO23, Órgão Especial, Data de PublicaÉo: 1610812023)

3
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lV - prevenção de incêndio: série de medidas destinadas a evitar o
aparecimento de um princípio de incêndio ou, no caso de ele ocorrer,
permitir combatê-lo prontamente para evitar sua propagação.

Art.30 Para exercício de suas atividades, a Brigada de lncêndio poderá
colaborar ou atuar conjuntamente com unidades do Corpo de Bombeiros, de
outros órgãos da União, do Estado ou de municípios vizinhos.

§ ío Nos casos dê atuaçáo subsidiária, tendo integrantes seus como
primeiros agêntes a atuarem diante de eventos crítico, a Brigada de lncêndio
transÍerirá o caso para a autoridade ou agênte do órgão competente que se
apresente, seja de bombeiros ou de defesa civil, prêstando-lhes todas as
informaçôes e o apoio necessário, e mantendo registro circunstanciado a
respeito.

§ ío O exercício da atividade de brigadista depende da aprovação em curso
de formação e de reciclagem periódica, conforme dispuserem as normas
suplementares estaduais e municipais, cujas instruções serão ministradas
por Corpo de Bombeiros Militar ou por empresa ou entidede que possua a
devida certificaÉo e/ou homologação junto ao competente órgão.

§ 2o É assegurado ao brigadista, equipamentos de protêção e uniforme
especial.

§ 3o Os brigadistas exercerão suas funções em regime de escala e de
sobreaviso, aguardando e qualquer momento, o chamado para o serviço.

Art. 70 Ficam criadas I (oito) funções gratificadas de brigadista.

§ í'O brigadista atuará de maneira complementar e subsidiária as
atividades típicas de prevenção e combatê a incêndios e medidas conelatas,
inclusive no apoio às ações dê Defesa Civil.

§ 20 Não obstante as hipóteses de atuação conjunta, a Brigada de lncêndio
Municipal manterá sua respectiva chefia, no que couber.

Art.40 Em casos excepcionais, em que seja esta a única maneira de
realizar o atendimento emergencial, poderá a brigada realizar o rompimento
de barreiras como portas, poÍtões, porteiras, cercas ou cadeados para
acessar locais de difícil acesso.

Art.5'Os veículos utilizados pela brigada, alem de prioridade de trânsito,
gozam de livre circulação, estacionamento e parada, quando em serviço de
urgência e devidamente identificados por dispositivos regulamentares de
alarme sonoro e iluminação vermelha, ou amarelo âmbar, intermitente,
observadas as disposições constantes no Código de Trânsito Brasileiro.

Art.60 Serão designados para atuar na Brigada de lncêndio, na condição de
brigadista, servidores públicos municipais detentores de cargós de
provimento efetivo e estáveis no serviço público municipal, que atendam as
instruções técnicas específl cas.

§ 20 O servidor público municlpal designado para atuar como brigadista, fará
jus a uma gratificação de Íunçáo em valor correspondente a 20% (vinte por
cento) da ReÍerência 14-B constante do Quadro de Empregos e Salários de

4

-;- -r -



C.EMÀRA MUNICIPÀL DE ÁLVÀRES MÀCHADO
Rua Momeúor Nâkarnura. 783. Álvares Machado - SP, CEP I 9 t 6G M9

t (18) 3273-1331 | - camam@alvaresmachado.sp.leg,br

Fls. N.o 12)
Pro E

/ú. 41 z5

Pessoal da Administração Geral constante do Anexo I da Lei no 2.723 de 21

de novembro de 201 1.

§ 3o Poderá ser fixado, a favor dos brigadistas municipais, seguro de vida
em grupo.

Art. 8o Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com o Corpo

de Bombeiros Militar do Estâdo de São Paulo para implementação desta lei,

sem prejuízo de sua autonomia para assistência técnica aos brigadistas.

Art.9o A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no prazo de

90 (noventa) dias a partir de sua publicação.

Art. í0, As despesas com a execuçáo da presente lei' corrêrão por conta de

dotaçóes próprias do orçamento vigênte.

Art. 'lí. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçáo revogando-se

disposição em contrário.

Pois bem

Como destacado na justiÍicativa anexa ao Projeto de Lei, a criação da

Brigada de lncêndio objetiva, primordialmente, oferecer apoio complementar às açôes do

corpo de Bombeiros Militar, permitindo que seu efetivo, adequadamente treinado e

qualificado, intervenha prontamente diante de situações emergenciais relacionadas a

incêndios ou ocorrências análogas, além de prestar suporte às atividades da Defesa Civil,

por meio da capacitaçáo contínua de pessoal voluntário.

A implementação de uma Brigada de lncêndio no âmbito municipal

representa medida estratégica em colaboraçáo direta com o Corpo de Bombeiros Militar,

visando à proteçáo e preservação de áreas de vegetação nativa e demais locais

suscetíveis a incêndios. Além disso, configura importante iniciativa na promoçáo de

práticas ambientais preventivas, fortalecendo o compromisso local com a proteção e

conservação do meio ambiente.

Busca-se, com tal iniciativa, assegurar respostas mais eficazes e

céleres na proteçáo da vida e do patrimônio público, além de prevenir ou mitigar eventuãis

danos ambientais decorrentes de incêndios ou situaçóes similares, mediante atendimento

imediato e oportuno em cenários emergenciais.

5



CÂMAR.& MUNICIPÀL DE ÁLVÀRES M.&CITADo

2.3. Dos Requisitos para Geraçâo de Despesa

O planejamento da gestáo pública visa, dentre outros objetivos,

controlar o déficit público; promover o saneamento das contas públicas; impedir que, pelo

imediatismo, as açÕes governamentais sejam implementadas no decorrer da execução do

orçamento.

Planejar é função essencial, indispensável ao administrador público

responsável, uma vez que é o ponto inicial para uma administração pública proba,

eficiente e eficaz. Por conseguinte, a Administraçáo pública deve almejar
permanentemente o equilíbrio financeiro, sem descuidar dos planos de desenvolvimento

econômico e social a que se propôs perante a sociedade.

Nesse sentido, o art. 1 13 do Ato das Disposiçôes Constitucionais

Transitórias estabelece que:

Art. 113. A oroDosic o leoislativa oue crie ou altere despesa
obriqa tória ou renúncia de receita deverá ser acomoan hada da
estimativ a do seu imDacto orÇame ntário e financeiro (lncluído pela EC
95/2016)

A Emenda à Constituiçáo da República n. 95/20.16 alterou o art. i 13

do Ato das Disposiçôes constitucionais Transitórias (ADCT), para estabelecer requisito de

validade formal de leis pelas quais se criem despesa ou concedam benefícios fiscais, com

finalidade de preservar-se o equilíbrio da atividade financeira dos entes federados.

Sobre a estimativa do impacto orçamentário e financeiro previsto no

art. 1 13 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), Celso de Barros

Correia Neto3 anota que:

6
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Portanto, quanto ao conteúdo normativo, OPINO pela LEGALIDADE

do Projeto de Lei no 1112025, de iniciativa do Poder Executivo.

3 CORREIA NETO, Celso de Barros. Arts. 106 a 114 - AOCT. tn: GOMES CANOTILHO, J. J. et. at.
ComêntáÍios à Constituição do Brasil. Sáo Paulo: Saraiva Educaçáo, 2018, p. 2389-2390).
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1 c:

(...) A estimativa de'impacto orçamentário e Íinanceiro' nada mais é do que

a demonstraÉo do quanlo custam as despesas obrigatórias e as
renúncias de Íeceita que se estão a propor. A medida é salutar, uma vez
que permite incorporar ao dêbate legislativo a análise do custo-beneÍício,
que muitas vezes é relegada a segundo plano do debate político,

especialmente em matéria de benefícios fiscais. (...) Ao elevar a exigência

de estimativa do impacto orçamentário e financeiro ao nÍvel da

Constituição FedeÍal, no Novo Regime Fiscal, o que antes êra tomado

como apenas uma causa de arquivamento, passível de superação pelo

voto de maioria legislativa eventual, tornou-se um vício de

inconstitucionalidade e, como tal, insuscetível de convalidação. Será,
portanto, rncon cional a aDrovacão de I oue crie ou altere
des obriqatória ou renúncia d receita, sem oue seu processo de

delibe racão tenha sido devidamente acompan hado de estimativa do

seu rm oacto orcamentá noe financeiro. (griÍo nosso)

Trata-se, pois, de exigência entáo prevista na Lei de

Responsabilidade Fiscal (arts. 14 e 16), mas que restou constitucionalizada pela Emenda

constitucional n. 95/2016. Nesse espeque, o c. supremo Tribunal Federal já consolidou

entendimento acerca da obrigatoriedade do cumprimento do comando do art. 1 13 do

ADCT por todos os entes federativos.

Nesse sentido, a Lêi de Responsabilidade Fiscal (Lei

complementar Federal no'101/00) eslabelece regras para geraçáo de despesa a fim de

garantir uma melhor aplicação dos recursos com responsabilidade e planejamento.

Nessecontexto,considera-seirregularelesivaaopatrimôniopúblico,

a geração de despesa que não atender aos dispostos nos arts. 16 e 17 da LC 101/00:

Art. 15. Serão consideradas não aulorizadas, irregulares e lesivas ao

patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que

não atendam o disposto nos aÍts. 16 e 17.

Nocasoemanálise,comacriaçãodas08(oito)funçóesgratificadas

de Brigadista, faz-se imprescindível atender ao art. 1 13 do ADCT e às exigências dos

arts. 161, 175 e 21 da LC ',101/00, bem como o disposto no inciso Xlll do caput do art- 37 e

no § 1o do art. 169 da Constituição Federal.

I Art. 16. A criação, expansáo ou aperÍeiçoamento de aÉo govemamêntal que acarrete aumenlo da

despesa será acompanhado de:

| - estimativa do impacto orÇamêntáÍio-Íinancêiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois

subsequentes,

7
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Rrt. Zt. É nulo de pleno direito:

| - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda

a) às exiqências dos arts. í6 ê í7 des Lei Complementar e o disDosto
no tnctso Xlll do caDut do art. 37 ê no § ío do art. 1 I da Constituicão

| - se houver Drévia dotacão oÍÇamentá ria suficiente para atender às
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela dêcorrentes;

ll - sê houver autoriza o espec ífica na lei de dirêtrizes oÍcâmentáries
ressalvad as as empresas públicas e as sociedades de economia mista.

Federal; e

b) ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com
pessoal inativo.

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não pode exceder os
limites estabelecidos em lei complementar.

§ 1o A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a
criâção de cargos, empregos e funções ou altêração de estrutura de
carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquêr
título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive
fundaçÕes instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas:

Artigo 169 - A despesa de pessoal ativo e inativo ficará sujeita aos limites
estabelecidos na lei complementaÍ a que se reÍeÍe o artigo 169 da
Constituição Federal.

Parágrafo único - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de
[emuneração, a criação de cargos ou a alteração de estrutura de carreiras,
bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e
entidades da administraÇão diÍeta ou indireta, inclusivê fundações instituídas
ou mantidas pelo Poder Público, só poderão ser feitas:

ll - declarâçáo do ordenador da despesa de que o aumento têm adequação orçamentária e ÍinancêiÍa com a
lei oÍçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diÍetÍizes orçamentárias.

5 Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa conente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigaçâo legal de sua execuçáo por um
período superior a dois exercícios.

§ 6'O disposto no § 10 náo sê aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento
de remunêraçáo de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 70 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquêla criada por pÍazo determinado.

8
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Vale lembrar que a Constítuição do Estado de São paulo, em seu

art. '169, parâgraio único, reproduz o mesmo dispositivo da Constituição Federal:
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1 - se houver D ia dotacão orcamentári a suficiente atender às
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

No caso em exame, denota-se do processo legislativo que a

Assessoria Contábil / Financeira da Prefeitura Municipal apresentou estudo da

estimativa de impacto financeiro (fls.05/07), sobre o qual as Comissões competentes

desta casa Legislativa, especialmente a comissão de Finanças, orçamênto'

Fiscalização e ContÍole, devem realizar o devido exame.

Além disso, observa-se do art. 10 do proieto de lei em análise que as

despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, sendo recomendável que as comissões competentes diligenciem a fim de se

esclarecer esDeciÍicamente SO bre oual d cão orca ntária deco rrerá as desoesas , para

examinar se é possível concluir que aquela é suficiente para suportar as projeções de

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.

Quanto à autorização específica na lei dê diretrizes

orçamentárias, destaca-se que a Lei Municipal 3.09212023, que estabelece as diretrizes

a serem observadas na elaboração da lei orçamentária do município para o exercício de

2024, em seu art. 24, prevê autorização específica para que o Poder Executivo

encaminhe projetos de lei referentes ao servidor público, tais como criação de

gratificaçôes (inciso ll).

De igual modo, a Lei Municipal 3.13812024, que estabelece as

diretrizes a serem observadas na elaboração da lei orçamentária do município para o

exercício de 2025, em seu arl. 24, prevê autorização específica para que o Poder

Executivo encaminhe projetos de lei referentes ao servidor público, tais como criação de

gratificações (inciso ll).

9

2 - se houver autorizacão específica na lei de diretrizes orcamentárias'
ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.

Ressalta-se que, consoante art. 16 da LRF, o es]gS!g-.dê-9§!!-@!!E

do impacto orÇamentário-financeiro deve contemplar o exercício em que deva

entrar em viqor e nos dois subsequentes.
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Portanto, desde que atendidas as recomendaçôes, quanto aos

requisitos para geração de despesa, oPlNo pela LEGALIoADE do projeto de Lei no

1412024, de iniciativa do Poder Executivo, recom dando às Comissões Permanentes

competentes que façam a devida análise sobre o estudo da estimativa de impacto
Íinanceiro (fls. 05/07), bem como diligenciem para (i) esclare r especificame te sobre

Assim sendo, recomenda-se que as Comissôes competentes

dilioenciem iunto ao autor do oroieto em análise oara oue aDresente a referida declaracão

consoante art. 16, inciso ll, da LC 101/00.

a dota oo
ordenador

tária decorrer as des AS solicitem a declara

da despesa de que o aumento tem adequacão orcamentária e Íinance ira com a

lei orcamentá ria anual e compatibili dade com o plano p lurianual e com a lei de diretrizes

orcamentárias

Por fim, esclarece-se que o presente parecer jurídico tem por objetivo

a análise da legalidade e constitucionalidade do projeto de Lei no 14t2024.

Assim, quanto à análise do estudo da estimativa de impacto
financeiro (fls. 05/07), deve ser analisada pelo setor competente desta casa e pela

Comissão Permanente de Finanças, Orçamento, Fiscalização e Controte.

Em outras palavras, as conclusões aqui expostas se restringem às

questões jurídicas relacionadas ao conteúdo do projeto e ao processo de elaboraçáo

legislativa, não abrangendo aspectos de natureza econômica, orçamentária ou de

mérito.

l0

,-.t-

Não obstante as previsôes normativas mencionadas, salienta-se que

o art. í6 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00) determina que também se faz

necessária a declaracão do ordenador da despesa de que o aumento tem adeouacão

orcamentária e Íinanceira com a lei orÇamentária anual e comoatibilidade com o plano

plurianual e com a lei de diretrizes orcamentárias.
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Portanto, esses últimos elementos devem ser objeto de análise pelo

setor competente da Câmara Municipal e pela Comissão Permanente de Finanças'

Orçamento, Fiscalização ê ContÍole, responsável pela avaliação orçamentária e

financeira.

Além disso, deve passar pelo crivo e deliberação dos membros do

Poder Legislativo, a quem compete apreciar e aprovar o mérito da proposta'

3. DOQUORUM DEVOTAÇÃO

Tratando-se de projeto de lei ordinária, o quórum para aprovação é de

maioria simples dos membros da Câmara Municipal.

4 DAS COMISSÓES PERMANENTES PARA MANIFESTAçÃO

ConsiderandoqueoProjetodeLeiemquestãoversasobreassuntos

de caráter financeiro, especialmente criaçáo de Funçáo GratiÍicada no âmbito do Poder

Executivo que ocasionará aumento de despesa, a comissão Permanente de Finanças,

oÍçamento, Fiscalização e controle, deverá emitir parecer, nos termos do art. 53, do

Regimento lnterno.

Ademais, considerando que o Projeto de Lei trata de meio ambiente

e serviços públicos, a comissão Permanente de obras, serviços Públicos, Meio

Ambiente e Turismo deverá emitir parecer, consoante art. 54 do Regimento lnterno.

Por fim, a Comissão Permanente de Justiça, Redação e

Legislação Participativa, deverá manifestar-se, visto que obrigatório quanto aos

aspectos constitucionais, gramaticais e lógicos, nos termos do art. 52 do Regimento

lnterno.

ll

-l-

. N.o
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O presente parecer, portanto, não adentra na conveniência ou

oportunidade das escolhas políticas e financeiras, respeitando a competência

exclusiva do Legislativo para tais deliberaçôes.
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5. CONCLUSÃO

Ante o exposto, após análise da competência, iniciativa, espécie

normativa e conteúdo normativo do projeto de Lei no 1112025 de autoria do Poder

Executivo, esla procuradoria OPINA, desde que atendidas as recomendações realizadas

na fundamentação deste parecer jurídico, pela sua LEGALIDADE, concluindo que:

a) E de competência do Município legislar sobre assunto de

interesse local, tal como a instituição da Brigada de lncêndio

vinculada a Diretoria Municipal de Obras no âmbito do poder

Executivo, consoanle art. 30, inciso ll, da CF/88; e art. 12 da Lei

Orgânica Municipal. Quanto à iniciativa pelo poder Executivo,

trata-se de competência privativa, fundamentada no art.24, §2o,

da Constituição Bandeirante; art. 92, parágrafo único, e art. 10g,

ambos da Lei Orgânica Municipal.

b) Quanto à espécie normativa, Lei Ordinária, não há impedimento,

uma vez que a matéria ora tratada não é reservada à lei

complementar, visto que não prevista no rol do art. 9.1 , parágrafo

único, da Lei Orgânica Municipal ou em outro dispositivo

específico que Íaça essa exigência. Além disso, este entendimento

foi reforçado pelo E. Tribunal de Justiça de Sáo paulo, nos autos

da AÉo Direta de lnconstitucionalidade no 2038160-

60.2023.8.26.0000;

c) Quanto ao conteúdo normativo, a implementação de uma

Brigada de lncêndio no âmbito municipal representa medida

estratégica em colaboraçáo direta com o Corpo de Bombeiros

Militar, visando à proteção e preservaçáo de áreas de vegetação

nativa e demais locais suscetíveis a incêndios. Além disso,

configura importante iniciativa na promoção de práticas ambientais

preventivas, fortalecendo o compromisso local com a proteçáo e

conservação do meio ambiente;

l2
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d) Tratando de Projeto de Lei Ordinária, apenas será aprovado se

obtiver maioria simples dos votos dos membros da Câmara;

e) O projeto deve ser encaminhado às Comissóes Permanentes de

Finanças, Orçamento, Fiscalização e Controle; de Justiça'

Redação e Legislação Participativa e De Obras, Serviços

Públicos, Meio Ambiente e Turismo, consoante arts. 52, 53 e

54, todos do Regimento lnterno.

Nesse contexto, recomenda-se à Comissão Permanente de

Finanças, Orçamento, Fiscalizaçáo e Controle que faça a devida

análise sobre o estudo da estimativa de impacto financeiro (fls'

05/07), bem como diligencie Para

(i) escla recer es ficamente sobre oual dota orcamentári ao

decorrerá as d sas deco rrentes resen eto ê leiÔD o ro

para examinar se é possível concluir que aquela é suficiente para

suportar as projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos

dela decorrentes:

e (ii) solicite m a decla cão ao o nador da desDesa de que o

aumento tem adeouacao orcamentária e financeira com a lei

orÇa ntária anual e com atibilidade com o pl no olu nanual e

com a lei de diretrizes orcamentárias consoante exposto na

fundamentaçáo deste parecer jurídico

PorÍim,esclarece-sequeopresenteparecerjurídicotemporobjetivo

a análise da legalidade e constitucionalidade do Proieto de Lei no 1112025.

Assim, quanto à análise do estudo da estimativa de impacto

Íinanceiro (fls. 05/07), deve ser analisada pelo setor competente desta casa e pelas

Comissóes competentes

AsconclusóesaquiexpostasserestringemàSqUeStôeSjurídicas

relacionadas ao conteúdo do projeto e ao devido processo legislativo, não abrangendo

aspectos de natureza econômica, orçamentária ou de mérito'

l3
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O presente parecer, portanto, não adentra na conveniência ou

oportunidadê das êscolhas políticas e Íinanceiras, respeitando a competência

exclusiva do Legislativo para tais deliberações.

Sem mais, aproveitamos o ensejo para renovar nossos pÍotestos de

elevada estima e distinta consideração.

Respeitosamente,

Dtoco RAMOS â[llà;^';á?ã"-l'f.:1f-

CERBELERA NETO |ff" zox.* *,o,zs,:o
{3',00'

DIOGO RATUOS CERBELERA NETO
Procurador Legislativo da Câmara Municipal de Álvares Machado

l4



dE§ Governo de
Álvarcr Machado
I Administraçáo

DECLARÀÇÃO

LUIZ FRÀNCISCO BOIGUES, Prefeito Municipal de Alvares

Machado, Estado de São Paulo, no uso se suas atribuiçôes legais e em

cumprimento às determinações do inciso II do art. l6 da Lei Complementar

101 de 04 de maio de 2000, na qualidade de Ordenador de Despesas,

DECLARA existir adequação orçamentária e financeira para atender o

objeto do Projeto de Lei no. 1112025, que institui a Brigada de Incêndio no

município de Álvares Machado.

Álvares Machado, 05 de junho 2.025.

LU rz F RANcr sco â::ii,f ,i"^'i:Ê23'*'
BOIGUES:0697/! aotcuts'oeezzsosaao

05g40 
Dados: 2025.06.05 1s:16:36

LUIZFRANCISCO BOIGUES
Prefeito Municipal

^g
4
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PROCESSO: Projeto de Lei no 1112025

AUTORIA: Prefeito Luiz Francisco Boigues

DATA: 04 dejunho de2O25.

ASSUNTO: institui a Brigada de lncêndio no Município de

Álvares Machado e dá outras providências'

1. DO RETATÓRIO:

serve o presente relatório para análise jurídica do lloietg de Lei.no 
.í 

í/2025,-d.e autoria

àã poo"l.Executivo, que institui a Brigada de lncêndio no Município de Alvares Machado

e dá ouhas Providências.

2. DOS FUNDAMENTOS

De acordo com as competências desta comissão de Justiça, Redação e Legislação

Éãrti"ip"iir"; AGOMpAúHO o parecer lurídico do Procurador Legislativo da Câmara

M;;i;õãi dé Ákares Machado, CoNcLUtNDo PELA LEGALIDADE DA PR9PSSTA

", "nà1i"". 
desde que atendidas as recomendações realizadas na fundamentação do

parecer jurídico.

3. CONSIDERAÇOESFINAIS:

considero, como Relator, que o este Projeto está apto para ser enviado, discutido e

ãpi""iáOo em plenário, póis o projeto se encontra de acordo com os aspectos

ããnstitucionais, 
'iegais, 

luridicos, giamaticais e lógicos no que compete à análise desta

Comissáo conforme Regimento lnterno.

É o Relatório que submeto a apreciação desta Comissão'

Sala de Vereadores da Câmara Municipal de Álvares Machado'

Relator: Carlos Al Arques Sanches (União)

.DtcA NÃo Às DRoGAS e PEDoFILIA' R. DENIINCIE! Ic7 irco pr-.{NrôES 24 H. Observação: A denúncia pode seÍ anônima

Câmara Municipal de

Átvares Machado

I comissão de Justisâ. Redaçâo e Legislacão PaÉiciPativa.



Câmara Municipal de

Ákares Machado

I Comissão de Justica. Redaçáo e Legislação Participativa.

cmalr iut'sntachado- I doc.com.hl
camara@alvaresmachado.so. lcs.br
www.alvaÍesmachado.sp.leq.br
Rua Monsenhor Nakamur4 783, cln§o
19. I 60449, Álvares Machado-SP
g (18) 3273-r331
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PARECER NO2112O25,

pARECER da CJRLP: A Comissão, em análise ao processo emite parecer FAVORÁVEL

em concordância com a relatoria desta Comissão, considerando que o Proieto de Lei

no 1112025 está apto para ser discutido e deliberado em Plenário'

É o parecer.

Sala de Vereadores da Câmara Municipal de Alvares Machado, 09 de junho de 2025.

Presidente: Luci n a Alves Paduan (PSDB)

Relator: Carlos Arques Sanches (Uniáo)

Membro: J Eduardo Ra rez Sanchez (Republicanos)

.DrcA NÃo Às DRocAs e PEDot'lLlA" qâ DENITNCIE! 197 e I9o PLANTÔf,s 2.t H. observação: A denúncia pode ser anônima
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ASSUNTO: pROJETO DE LEt ORDTNÁRIA. INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. INSTITUIçAO DA

BRTGADA DE 1NCÊND;O NO MUNICíP1O DE ÁLVARES MACHADO. CRIAçÃO DE OITO FUNçÔES

GRATIFICADAS DE BRIGADISTA

DATA: 09 de Junho de 2075

1, DO RETATORIO

Trata-se de parecer da comissão de Finanças, orçamento, Fiscalização e controle para analisar a

legalidade e os aspectos financeiros-orçamentários do Projeto de Lei ne L1-l2O25, de autoria do

poder Executivo, que institui a Brigada de lncêndio no Município de Álvares Machado e dá outras

providências.

2.DOS FUNDAMENTOS

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 30, inciso ll, confere competência aos Municípios

para legislar sobre assuntos de interesse local. A instituição da Brigada de lncêndio no âmbito do

Município de Álvares Machado, vinculada a Diretoria Municipal de Obras, caracteriza-se como

matéria de interesse local. De igual modo, a Lei Orgânica do Município, em seu art. 12, dispõe

que compete ao município, no exercício de sua autonomia de legislar sobre interesse local.

O projeto de Lei tem como objetivo por meio da instituição da brigada de incêndio, realizar

atividades de prevenção e combate a incêndios e medidas correlatas, inclusive de apoio às ações

de:

a. defesa civil: conjunto de ações preventivas de socorro, assistencial e reconstrutivas destinadas

a evitar ou minimizar os desastres, preservar a moral da população e reestabelecer a

normalidade social;

b. combate a incêndio: conjunto de ações táticas, destinadas a extinguir ou isolar o incêndio com

uso de equipamentos manuais ou automáticos.

Tal iniciativa busca assegurar respostas mais eficazes na proteção da vida e do patrimônio

público, além de prevenir ou mitigar eventuais danos ambientais decorrentes de incêndios ou

situações similares, mediante atendimento imediato e oportuno em cenários emergenciais.

"Dtc-{ NÀo Às DRocAS. PEDoFILl..t". L Df,Ntr,r-fllE! 197 € !90 PL.{\Tóus 2r A denúncia pode seÍ anôfli

i- -i-

PARECER N9 15/2025

PROCESSO: PROJETO DE LEI ORDINÁRIA

AUTORIA: Prefeito Luiz Francisco Boigues



Quanto ao Estudo de lmpacto Orçamentário e Financeiro apresentado pelo Prefeito Municipal,
observa-se que o impacto financeiro será de RS 86.383 anual, o que representa os seguintes
impactos no orçamento e no caixa do Município:

Valor da D esa no ío Exercício 2.896.138
lmpacto % sobre o Orçamento do 1o Exercício 2,33
lmpacto % sobre o Caixa no 1o Exercício 2,10

Valor da Despesa no 20 Exercício 3.O11.772
lmpacto 0/o sobre o Orçamento do 2o Exercício 2,43
lm cto o/o sobre o Caixa no 2o ExercÍcio 2,19

Valor da Despesa no 30 Exercício 3.01't.772
lm acto 7o sobre o O amento do 3o Exercício 2,43
lm cto o/o sobrê o Caixa no 3o Exercício 2,19

Embora os percentuais estejam dentro dos limites legais, cumpre ressaltar que o estudo revela
que a relação entre despesas correntes e receitas correntes supera os gso/o, caso em que os
gestores poderão, caso queirâm, dentre outras situações: impedir aumento do gasto com
pessoal;2. Frear a criação de novas despesas obrigatórias; proibir concessão ou ampliação de
isenções tributárias; vedar o reajustamento de contratos acima da inflação, nos termos do §le,
art. 167-A, da CF.

Além disso, observa-se que não há indicação sobre qual dotação orçamentária decorrerá as
despesas deste projeto, nos termos do §1e, art. 169 da cF/8s e parágrafo único do art. 169 da
Constituição Bandeirante.

3.CONStDERAçÕES FtNAtS

Diante do exposto, como Relator da Comíssão, entendo ser necessário que esta Comissão solicitê
informações ao Sr. Prefeito para que esclareça especificamente sobre qual dotação orçamentária
decorrerá as despesas do Projeto de Lei ne l1l2o2s, de iniciativa do poder Executivo.

É o porecer.

Sala de Vereadores da Cámara Municipal de Álvares Machado.

09 de Junho de 2025.

'DrcA NÃo Às DROG-{S e PEDOFILIA". L Df,NtrNCtt:: 197 ê 190 pL.{NTôES 2{ lt.

Câmara Municipal de

Álvares Machado

I Comissão de Financas. Orçamento. Fiscalizacão e Controle.
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Presidente: Ca rlos re Arq U s Sanches (União)

Relator: Mich (Republicanos)

Membro: José Ca os Cabrera Parra (PSDB)
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Comissão de Obra' Seíviço9 Públi<os, Meio Ambiente e Turismo.
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RELATÓRIO N" OO7/2025
MATÉRIA: Projeto de Lein" ll/2025
AUTORIA: Prefeito Luiz Francisco Boigues
DATA: 04 de juúo de 2025
ASSUNTO: Institui a Brigada de Incêndio no Municipio de Alvares Machado e dá outras
providências.

1. DO RELATÓRIO

Este relatório tem por finalidade apresentar a anií,lise do Projeto de Lei no 1l/2025, de iniciativa
do Chefe do Podei Executivo, quávisa instituir a Brigada de Incêndio no Município de Álvares
Machado, estabelecendo diretrizes e medidas complementares à sua implementaçâo.

2. DOS FUNDAMENTOS

O parecer jurídico da Procuradoria Legislativa da Câmara Municipal de Álvares Machado foi
favorável à legalidade do Projeto de Lei no 1112025.

A matéria em análise está diretamente relacionada à pÍoteção da segurança e integridade fisica da

população, ao estabelecer mecanismos de prevenção e resposta a sinistros, por meio da criação de

uma Brigada de Incêndio. Tal iniciativa se insere no escopo de atuação da Comissâo de Obras,

Serviços Públicos, Meio Ambiente e Turismo, que tem por atribuição, entre outras, analisar
proposições legislativas relativas à infraestrutura urban4 aos serviços públicos essenciais e à
proteção ambiental e da coletividade.

A implantação de uma Brigada de Incêndio configura medida de relevante interesse público, não

apenas sob o aspecto da segurança civil, mas também quanto à melhoria da capacidade de resposta

do Município frente a emergências, sendo, portanto, compatível com as diretrizes constitucionais

e com as atribuições regimentais desta Comissão.

3. DAS CONSIDERAÇOES FINAIS

Na qualidade de Relator da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Meio Ambiente e Turismo,
entendo que o Projeto de Lei n' l112025 encontra-se formal e materialmente apto paÍa prosseguir

em sua tramitação, estando em condições de ser submetido à apreciação e deliberação do Pleniirio
desta Casa Legislativa.

Submeto o presente relatório à consideração dos demais membros desta Comissão.

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Álvares Machado, g de junho de 2025.

Vereador João Norberto Catucci (PSD)
Relator - Comissão de Obras, Serviços Públicos, Meio Ambiente e Turismo

ânon
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PARECER N'OO7/2025.

A Comissão, em análise ao processo emite parecer FAVORÁVEL em concoÍdância com a

relatoria desta Comissão, considerando que o Projeto de Lei n' lll2025 esta apto paÍa ser

discutido e deliberado em Plenário.

É o por""rr.

Sala de Vereadores da Câmara Municipal de Álvares Machado, 09 de junho de 2025.

Presidente: MIC LICANOS)

P4 ver)
Relator: oAONOBERTO CATUCq (PSD)

Membro: MARCOS A SILVA SOARES (PRD)

VPro
1
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Sâlato dâ Despásâ 31/0512025 I

Conta..... --.......-..
ór9ào..... --..........
Unidade OrÇânentáriâ..
UNIDÀDE EXECUTOTIÀ. .. . .
Funcionâl.............
Projero/Àrividade. . , . .
Naturêza da DesPesà. . .
Fonte de Rêculsôs- -...
Cód19o dê ÀpliêâÇão...

C!édito O!çal!€ntálio I Ordinário
PODER EXECI,IIVO
SECRETÀRIÀ DE OBÂÀS E SERVIçOS
PP"ÀçÀS, PÀRQUES E JÀÂDINS

MÀNUTENÇÀO DOS SEÍIVIçOS PúBLICOS
OO.OO VENCIMENTOS E VÀNTÀGENS EIXÀs _ PE§SOÀI
TESOURO
GE&À,,

Fls.
Proc

N.o â5

5.ldos dê 01/0rl2025 aLê 31/05/2-A25

Dotação Iniciat... -. -.. ' =
Crédito suplenentar..... =
Redução OlcaÍnentáriá.... .
Eooenhado aô Peliodo.... =
Liàuidàdo no Pê!Íodo.. - . =
Ànulado no PerÍodo.. .. . . =
Paqô no Per1odo....... .. =
Empênltado até o Perlodo- =
Liquidâdo atê ô Pêriodo. -
Pàgo atê o PêÍiodô...... =
À Pagar Processàcto. . . . .. '
À PaqaÍ não Procêssado. - =
Total a Paqar. ,. ... .. . . - =
saldo Bloqueado. . .. . -. . . -
sàl.lô Rêselvado.. -...... =
Saldo DisponivêI..--'... =

mNtE: GOVBR - Srêcu9áo Orç.EntiiEiâ . Cont bilid.dê Píülica, 10/Jut/2025, 12t! e sLD

2.500.000,00
0,00
0,00

1.054.092,05
r.054.092, r5

0,00
904.336,67

l - 054.092,05
1-054.092.05

904.336,61
14 9.'r 55, 38

0,00
14 9. ? 55, 38

0,00
0,00

t.44a .,O't t 95

Unidadê GêstoTa: PREFEITURÀ üUNICIPÀI,
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Governo do Estado de São Paulo
SecretaÍia de Aoricultura e Abastecimento

PÍogÍama Cidadanía No Campo - Municipio Agro

COMUNICADO

No do Processo: 007.0o02255312025-92

lntêÍessado: PreÍeituras Municipais

Assunto: Comunicado Município Agro - Ranking Paulista no 0412025

Circular sobre cadastramento dos bÍigadistas OPOE no Corpo de Bombeiros do Estado de

São Paulo - Serviço de Atendimento a EmeÍgências - SEAE e emissâo da Declaração de

Adesão.

Referência: 1) Lei 1.257, de 06 de janeiro de 2015

2) Decreto Estadual 63058, de 12 de dezembro de 2077

3) Decreto Estadual n.o il.32012019
4) Decreto Estadual n.o 64.467120L9

S)Direüva 9 - Resiliência, Mitigação e Adaptação as Mudanças

Climáticas - Programa Município Agro

\, Atualizamos as orientações referentes aos procedimentos relacionados ao ltem

9.1.1 da Atividade 9.1- Atividades, ações ou projetos de controle e prevenção de incêndios na

área rural, urbana ou litorânea, em relação ao inÍormado durante a live do Município Agro,

realizada aos 02 de abril de 2025:

| - CadastÍamento das Brigadas Municipais iunto ao Serviço de

Atendimento a Emergências - SEAE:

1- Os brigadistas do município devem ter participado da capacitação prática

realizada pelo corpo de Bombeiros da Polícia MilitaÍ do Estado de São

Paulo no período de L2 a 16 de maio de 2025 (com exceção do Vale do

Paraíba, que Íoi realizada no mês de abril), com o mínimo de 3
participantes.

ATENçÃo: os brigadistas devem ter sido capacitados em 2025 pelo Corpo

de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo. Não são válidas
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capacitações oferecidas por outrÉrs instituições ou partici

apenas em anos anteriores

realizada

2 - Preencher o formulário online do Corpo de Bombeiros, para

cadastramento dos brigadistas junto ao SEAE em

https://cbaplang.corpodebombeiros.sp.gov.br/PortalCidadao/#/, criando o

login ou acessando a conta já existente, Íazendo o upload dos

documentos solicitados (certificado de participação na OPOE, Foto

(Íace), Documento de ldentificação (RG com CPF, ou CNH) e Certificado

de Reservista (no caso de brigadistas do sexo masculino).

ATENçÃO: Em caso de dúüdas, realizar contato através dos seguintes

canais, durante o horário de atendimento (de segunda à sexta das 08:00

àrs 12:00 e das 14:00 às 18:00:

E-mail: coordopcborgplan@policiamilitar.sp.gov.br

Telefone: (11) 3396-2265

Whattsapp: (11) 3396-2265

3 - Após preenchimento do formulario e envio da documentação através

dele, serão geradas as Declarações de Adesão das Brigadas Municipais

ao SEAE. Essas Declarações serão enüadas pelo Corpo de Bombeiros

paÍa a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, que ficara responsável

por enviáJas aos interlocutores dos municípios solicitantes.

Assim, paÍa solicitar a Declaração de Adesão da Brigada Municipal ao

SEAE, os interlocutores dos municípios devem enviar um email para

carolinar(asp.oov.br com cópia para municipioagro(ôsp.gov br, com o

seguinte dizeÍ no corpo do email:

"Eu (nome completo), interlocutor do Município (informar o nome do

município), venho por meio deste solicitar o envio da Declaração de

Adesão da Brigada Municipal ao SEAE.

Declaro que os brigadistas do municÍpio realizaram a capacitação prática

realizada pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São

Paulo no ano de 2025 e que realizaram seus respectivos cadastros

online, para emissão da Declaração."

4- FazeÍ o upload da Declaração que Íor emitida pelo Corpo de Bombeiros

após solicitação para os e-mails mencionados acima, em Íormato pdf,

através do Sistema do Município Agro.

Em conÍormidade a sistemáüca prevista na Diretiva 9 - Resiliência, Mitigação e
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Adaptação às Mudanças Climáticas - ProgÍama Município Agro, q

relacionadas à Resiliência, Miügação e Adaptação às Mudanças Climáücas, sobretudo aüvidades

relacionadas à prevenção e combate a incêndios florestais preconizam que os brigadistas

capacitados nas OPOE dos municípios devem credenciar-se ao Corpo de Bombeiros, conÍorme a

sistemática estabelecida paÍa a composição da pontuação corrêspondente e a eÍetivação desta

importante política pública.

Uma vez credenciados, os brigadistas OPOE, conÍorme preconizado no ArL 80

da Lei Comple mentaÍ L.2571\5 e nos incisos V e Vl do Art.2o e inciso Vll do Art. 40, do Decreto

Estadual 63.058/17, poderão integrar-se ao mapa força operacional para atendimento a

ocorrências de incêndios em seu município de exercício, conÍorme o meio de comunicação

convencionado, através de solicitação do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São

Paulo.

São Paulo, na data da assinatura digital.

Documento assinado eletronicamente poÍ Fabiana FêrÍeira Da Costa Gouvea, Diretol
Técnico de Divisão, em 120612025, às 16:01, conÍoÍme hoÍário oficial de BrasÍlia, com

fundamento no Decreto Esladual no 67.641. de L0 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conÍeÍida no site
https://sei . so.oov.br/sei/c ontrolador externo.oho?

, infoÍmando o código veriflcador

00709486s1 e o código CRC A1856764.
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FAB]ANA FERREIRA DA COSTA GOUVÊA
COORDENADORA ESTADUAL DO MUNICÍPIO AGRO. RANKING PAULISTA
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À Sua Excelência,

Luiz Francisco Boigues,

Prefeito de Álvares Machado,

Senhor Prefeito,

A Mesa da câmara Municipal de Álvares Machado, no uso de suas atribuições legais,

considerando a aprovação integral do projeto de Lei ordinária Executivo no í1 de
2025, de autoria do Prefeito Luiz Francisco Boigues, que "lnstitui a Brigada de
lncêndio no município de Alvares Machado e dá outras providencias,, emite o presente

Autógrafo para todos os efeitos legais.

Mesa da Câmara Municipal de Álvares Machado, í7 dejunho de 2025.

JOE DE ALMEIDA
dente

/*4
ARDO.IIAMJO EDU IREZ SANCHEZ

1o Secretário

CARLOS AL ARQUES SANCHES
cretário

Registrado e publicado na Diretoria Legislativa, na data supra
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